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Institui Comissão Parlamentar de 

Inquérito destinada a investigar conflitos em 

terras indígenas brasileiras, a exemplo do 

ocorrido na Reserva Roosevelt, no Estado de 

Rondônia, motivado pela disputa da 

exploração de diamantes da região, que 

culminou no massacre de vinte e nove 

garimpeiros.  
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I - RELATÓRIO 

Chega-nos para ser apreciado o Projeto de Resolução (CD) 

nº 152, de 2004, de autoria do ilustre Deputado Miguel de Souza e outros, que 

institui Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar conflitos em 

terras indígenas brasileiras, a exemplo do ocorrido na Reserva Roosevelt, no 

Estado de Rondônia. 

Na Justificação, o autor faz menção aos conflitos 

deflagrados pela exploração ilegal do garimpo em terras indígenas, envolvendo 

índios, garimpeiros e funcionários públicos.  
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O autor defende que, em vista da magnitude dos fatos 

ocorridos, registrados na imprensa nacional, fazem-se necessárias e urgentes a 

investigação e a apuração de responsabilidades, bem como a análise de medidas 

e providências a serem implementadas para conter o avanço desses conflitos . 

 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

O governo federal, cumprindo determinação expressa da 

Constituição, vem demarcando as terras indígenas, em todo o território nacional.  

Entretanto, a homologação das áreas não resolve, por si só, 

os problemas que afligem as comunidades indígenas. Há de se cumprir, também, 

o mandamento constitucional insculpido no caput do art. 231, pelo qual deve a 

União, não apenas demarcar, mas, também, proteger e fazer respeitar todos os 

bens e direitos dos índios.  

Os conflitos deflagrados na Reserva Indígena Roosevelt 

confirmam que os mencionados dispositivos constitucionais não são cumpridos, e 

demonstram, também, que a FUNAI, sendo um órgão enfraquecido, não 

consegue cumprir os seus objetivos institucionais.   

A exploração de minérios em terras indígenas não se 

restringe ao Estado de Rondônia, onde se localiza a reserva “Roosevelt” . Os 

conflitos entre garimpeiros e índios se estendem por outras áreas do Norte do 

País e são freqüentemente noticiados na imprensa. 

A criação de Comissão Parlamentar de Inquérito destinada 

a investigar os conflitos de terras indígenas brasileiras torna-se imperiosa, visto 

que, na esteira da mineração, existem muitos interesses em disputa, tendo como 

partes os índios, a quem o governo deve proteger, os garimpeiros que vivem em 
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condições de extrema penúria, e as pessoas e empresas nacionais e 

estrangeiras, destinatárias das imensas riquezas minerais extraídas, sobre as 

quais pesam as suspeitas de exportação clandestina, enriquecimento ilícito, 

sonegação de tributos e outros delitos penais. 

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação do Projeto 

de Resolução nº 152, de 2004.   

Sala das Reuniões, em        de                          de 2004. 

Deputado CARLOS SOUZA  

Relator 
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